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PROJETO DE LEI
17/10/2023

INSTITUI O DIA ESTADUAL DA ADVOCACIA
CEARENSE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, o Dia Estadual da
Advocacia Cearense, a ser celebrado em todo território Estadual, no dia 04 de julho de cada ano.

§1º. O dia 04 de julho é referência à fundação da entidade mais longeva da área da advocacia
cearense, o Instituto de Advogados do Ceará (IAC), destacando a importância histórica e cultural
dessa profissão para o estado.   

§2º. Com a instituição do “Dia Estadual da Advocacia Cearense”, se faz necessário um marco no
calendário de Eventos do Estado do Ceará para marcar a luta contínua dos advogados e advogadas
cearenses pela justiça, equidade e defesa dos direitos fundamentais dos cidadãos.

Art. 2º O “Dia Estadual da Advocacia Cearense” tem como objetivos:

I – Valorizar e homenagear a advocacia cearense, ressaltando a importância da proteção das
prerrogativas dos profissionais do Direito, reconhecendo o papel fundamental que desempenham na
promoção da justiça e na defesa dos direitos dos cidadãos;

II – Divulgar as garantias asseguradas para o pleno exercício da advocacia, promovendo o
conhecimento e a compreensão das normativas que respaldam o trabalho dos advogados e advogadas
no Estado do Ceará;

III – Estimular e divulgar os instrumentos para denúncia de desrespeito aos direitos e às
prerrogativas da advocacia, garantindo um ambiente profissional respeitoso e ético para todos os
advogados e advogadas;
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IV – Estimular e fortalecer campanhas educativas em defesa das prerrogativas da advocacia,
promovendo a conscientização da sociedade sobre a importância do respeito aos profissionais do
Direito e à integridade de seu trabalho;

V – Conscientizar a sociedade de que as prerrogativas são fundamentais para a independência e
autonomia da advocacia, garantindo aos seus representados o acesso à justiça, os direitos humanos, a
preservação do Estado Democrático de Direito, a democracia e a cidadania, promovendo, assim, uma
sociedade mais justa, equitativa e democrática para todos os cidadãos cearenses.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 11 de outubro de 2023.

 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA:

O presente projeto de lei tem por objetivo instituir o "Dia Estadual da Advocacia Cearense", a ser
celebrado anualmente no dia 4 de julho, como uma homenagem merecida à advocacia cearense e ao
Instituto dos Advogados do Ceará (IAC), instituição que tem desempenhado um papel crucial na
promoção da cultura jurídica em nosso Estado.

Com a necessidade crescente de regulamentação da prática da advocacia, que se afirmou como uma
profissão essencial para a realização da justiça, a Ordem dos Advogados do Brasil, seção Ceará, surgiu
em 1933 do seio do Instituto dos Advogados do Ceará (IAC). Esta instituição, desde sua fundação em 4
de julho de 1931, tem desempenhado um papel crucial na promoção da cultura jurídica em nosso Estado.

O IAC, fundado em 4 de julho de 1931, representa um marco histórico na trajetória da advocacia
cearense. Sua fundação, liderada pelos advogados visionários Edgar Cavalcante de Arruda, Eduardo
Girão e Dolor Barreira, ocorreu em um período de efervescência política e institucional no Brasil, durante
a revolução que levou Getúlio Vargas ao poder. Desde então, o IAC tem sido um bastião da inteligência
jurídica no Ceará, promovendo debates e teses que se tornaram referência, inclusive no contexto do fim
do regime escravocrata, um tema vital para a história do nosso país.

O IAC, modelado pela experiência do Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB) no Rio de Janeiro,
contribuiu significativamente para o desenvolvimento do pensamento jurídico cearense. As discussões
realizadas em suas dependências, inspiradas nos princípios da liberdade, justiça e igualdade, moldaram o
entendimento sobre o estatuto jurídico da escravidão, sendo uma fonte valiosa de conhecimento até os
dias de hoje.

Nos tempos contemporâneos, o IAC continua a desempenhar um papel vital na promoção do
conhecimento jurídico em nosso Estado. A instituição serve como um fórum aberto para debates e
discussões, abraçando diversas correntes do pensamento jurídico cearense. Seu compromisso com a
pluralidade ideológica e a riqueza intelectual é evidente, congregando as melhores mentes do direito,
filosofia do direito e ciências políticas do Ceará.

Assim, instituir o "Dia Estadual da Advocacia Cearense" não é apenas uma forma de homenagear uma
instituição centenária, mas também de reconhecer a importância da advocacia como um pilar fundamental
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de nossa sociedade. Valorizar e destacar a contribuição dos advogados e advogadas cearenses para a
construção de uma sociedade justa, equitativa e democrática é um gesto de respeito não apenas para com
esses profissionais, mas também para com todos os cidadãos que se beneficiam do trabalho incansável da
advocacia na defesa de seus direitos e na promoção da justiça.

Nesse contexto, o "Dia Estadual da Advocacia Cearense" se revela não apenas como uma celebração
simbólica, mas como um reconhecimento público do papel vital desempenhado pelos advogados e
advogadas em nossa sociedade. Portanto, este projeto de lei se apresenta como uma medida justa e
necessária, que visa honrar a advocacia cearense, seu legado histórico e seu impacto contínuo na
construção de um Ceará mais justo e inclusivo para todos os seus cidadãos.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 11 de outubro de 2023.

DEPUTADO LUCINILDO FROTA

DEPUTADO (A)
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CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
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PROJETO DE LEI Nº: 01049/2023.

AUTORIA: DEPUTADO LUCINILDO FROTA

MATÉRIA: INSTITUI O DIA ESTADUAL DA ADVOCACIA CEARENSE, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

01. Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019, em
seu art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei cujo número, autoria e ementa constam epigrafados.

 

DO PROJETO

02. Dispõem os artigos da presente propositura:

“Art. 1º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, o
Dia Estadual da Advocacia Cearense, a ser celebrado em todo território
Estadual, no dia 04 de julho de cada ano.

§1º. O dia 04 de julho é referência à fundação da entidade mais longeva da área
da advocacia cearense, o Instituto de Advogados do Ceará (IAC), destacando a
importância histórica e cultural dessa profissão para o estado.

§2º. Com a instituição do “Dia Estadual da Advocacia Cearense”, se faz
necessário um marco no calendário de Eventos do Estado do Ceará para
marcar a luta contínua dos advogados e advogadas cearenses pela justiça,
equidade e defesa dos direitos fundamentais dos cidadãos.
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Art. 2º O “Dia Estadual da Advocacia Cearense” tem como objetivos:

I – Valorizar e homenagear a advocacia cearense, ressaltando a importância da
proteção das prerrogativas dos profissionais do Direito, reconhecendo o papel
fundamental que desempenham na promoção da justiça e na defesa dos direitos
dos cidadãos;

II – Divulgar as garantias asseguradas para o pleno exercício da advocacia,
promovendo o conhecimento e a compreensão das normativas que respaldam o
trabalho dos advogados e advogadas no Estado do Ceará;

III – Estimular e divulgar os instrumentos para denúncia de desrespeito aos
direitos e às prerrogativas da advocacia, garantindo um ambiente profissional
respeitoso e ético para todos os advogados e advogadas;

IV – Estimular e fortalecer campanhas educativas em defesa das prerrogativas
da advocacia, promovendo a conscientização da sociedade sobre a importância
do respeito aos profissionais do Direito e à integridade de seu trabalho;

V – Conscientizar a sociedade de que as prerrogativas são fundamentais para a
independência e autonomia da advocacia, garantindo aos seus representados o
acesso à justiça, os direitos humanos, a preservação do Estado Democrático de
Direito, a democracia e a cidadania, promovendo, assim, uma sociedade mais
justa, equitativa e democrática para todos os cidadãos cearenses.

 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.”

 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO

03  Justificativa e exposição de motivos encontram-se insertas nos autos do referido Projeto de Lei..

 

ASPECTOS JURÍDICOS

04. A proposição trazida à baila, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu relevante interesse público e
passaremos agora a analisá-la sob seus aspectos constitucionais, legais e regimentais.

05. Inicialmente, importa destacar que a , em seu bojo, estabelece o seguinte no que éLex Fundamentalis
pertinente à organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

06. A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros (art. 18, da Carta Magna).

07. Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições,
que, no nível municipal e distrital, recebem o nome de leis orgânicas.
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08. Convém ressaltar, ainda, que por força do Princípio Federativo firmado no art. 18, da Carta Magna,
decorre que cada um dos entes federados possui eleições próprias, competência administrativa própria
para a prestação do serviço público, autonomia administrativa e competência tributária própria.

 

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

09. Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, :in verbis

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

10. Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

11. A competência legislativa diz respeito ao poder de criação de leis, de inovação do mundo jurídico
pelo parto de novo diploma normativo (arts. 22 a 24 da CF/88).

12. Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram
os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

13. A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo das formas,
estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os princípios de respeito à Constituição Federal, à unidade da
Federação, à legalidade, à impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à probidade
administrativa, respectivamente.

14. Especificamente quanto à competência legislativa, ela diz respeito ao poder de criação de leis, de
inovação do mundo jurídico pelo parto de novo diploma normativo (arts. 22 a 24 da CF/88).

15. Importante observar, a princípio, que a competência de iniciativa de leis, referida pela Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, cabe aos deputados, :in verbis

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;
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16. Saliente-se que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (art. 60, incisos II, III, IV, V e VI § 2º e suas alíneas).

17. No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

“  Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias”

 

18. Da mesma forma, estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022), respectivamente,
abaixo:

“Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto:”

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.”

 

19. Destarte, para saber se o presente Projeto pode ou não seguir seu curso na trincheira legiferante,
imperioso se faz analisar a sua regularidade, tanto formal, ou seja, se o tema que aborda é de competência
do Estado legislar e se obedece a forma correta exigida pela lei para tanto, quanto material, quer dizer, se
a matéria, o conteúdo da lei ou norma proposta se coaduna com as disposições constitucionais.

20. Pela análise da norma proposta transcrita, verifica-se que esta tem como fito, de maneira mui nobre,
instituir o Dia Estadual da Advocacia Cearense, inserindo-o no Calendário Oficial de Datas e Eventos do
Estado do Ceará.

21. Ao dispor sobre a criação de uma data para homenagear uma classe específica no âmbito estadual,
depreende-se que a propositura versa sobre tema não defeso ou não reservado à competência de
determinado ente legislar. Ou seja, trata de matéria residual, de modo que, nos termos do parágrafo
primeiro do artigo 25 da Constituições Federal, não há óbice ao Estado fazê-lo:
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

22. Ademais, o projeto em questão, não fere a competência do Governador do Estado, no que se refere à
iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas, conforme Carta Magna Estadual, no
artigo 60, II, § 2º e suas alíneas. Tampouco se trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, conforme previsto no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição Estadual, :in verbis

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e
da administração estadual, na forma da lei;

 

23. Observamos, pois que a Constituição Estadual não reserva ao Governador a iniciativa da competência
sobre a matéria em questão, nem se pode entendê-la como parte da organização administrativa.

24. Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao
Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, posto que este tem
caráter geral no Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consoante art. 2º da Constituição
da República e art. 3º da Constituição Estadual. Tampouco desrespeitou o princípio da Unidade
Federativa. Precedentes: PL 554/2023 e PL 737/2023.

25. Nesse ínterim, ultrapassadas todas as colocações aqui esposadas e considerando a distribuição
constitucional das competências e as normas alhures citadas, conclui-se que a proposição em análise se
adstringe aos limites da competência instituída pelas Cartas-Fundação tupiniquim e alencarina, nos
termos fartamente aqui discorrido, não havendo óbices jurídico-constitucionais para que haja a regular
tramitação da presente proposição nesta Casa de Leis.

 

CONCLUSÃO

26. Diante do acima exposto, somos de  à regular e regimental tramitação doPARECER FAVORÁVEL
presente Projeto de Lei em análise, pois se encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as
Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta
Estadual, como também aos artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022, alterada pela Resolução nº
754, de 02/03/2023).

É o nosso parecer, salvo melhor juízo.
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CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

SAMUEL DE FREITAS XEREZ

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
08/12/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SNÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

16 de 26



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   NA CCJR AO PL Nº 1049/2023 - DEPUTADO LUCINILDO FROTA

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  11/12/2023 15:41:03  Data da assinatura:  11/12/2023 16:14:04

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
11/12/2023

PROJETO DE LEI Nº: 01049/2023.

AUTORIA: DEPUTADO LUCINILDO FROTA

MATÉRIA: INSTITUI O DIA ESTADUAL DA ADVOCACIA CEARENSE, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I- RELATÓRIO

Trata-se do parecer ao Projeto de Lei     nº 1049/2023 de autoria do Deputado Lucinildo Frota que
INSTITUI O DIA ESTADUAL DA ADVOCACIA CEARENSE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. 1º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, o Dia Estadual da
Advocacia Cearense, a ser celebrado em todo território Estadual, no dia 04 de julho de cada ano.

§1º. O dia 04 de julho é referência à fundação da entidade mais longeva da área da advocacia
cearense, o Instituto de Advogados do Ceará (IAC), destacando a importância histórica e cultural
dessa profissão para o estado.

§2º. Com a instituição do “Dia Estadual da Advocacia Cearense”, se faz necessário um marco no
calendário de Eventos do Estado do Ceará para marcar a luta contínua dos advogados e
advogadas cearenses pela justiça, equidade e defesa dos direitos fundamentais dos cidadãos.

Art. 2º O “Dia Estadual da Advocacia Cearense” tem como objetivos:

I – Valorizar e homenagear a advocacia cearense, ressaltando a importância da proteção das
prerrogativas dos profissionais do Direito, reconhecendo o papel fundamental que desempenham
na promoção da justiça e na defesa dos direitos dos cidadãos;
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II – Divulgar as garantias asseguradas para o pleno exercício da advocacia, promovendo o
conhecimento e a compreensão das normativas que respaldam o trabalho dos advogados e
advogadas no Estado do Ceará;

III – Estimular e divulgar os instrumentos para denúncia de desrespeito aos direitos e às
prerrogativas da advocacia, garantindo um ambiente profissional respeitoso e ético para todos os
advogados e advogadas;

IV – Estimular e fortalecer campanhas educativas em defesa das prerrogativas da advocacia,
promovendo a conscientização da sociedade sobre a importância do respeito aos profissionais do
Direito e à integridade de seu trabalho;

V – Conscientizar a sociedade de que as prerrogativas são fundamentais para a independência e
autonomia da advocacia, garantindo aos seus representados o acesso à justiça, os direitos
humanos, a preservação do Estado Democrático de Direito, a democracia e a cidadania,
promovendo, assim, uma sociedade mais justa, equitativa e democrática para todos os cidadãos
cearenses.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

 

O nobre parlamentar justifica a apresentação da presente propositura da seguinte forma:

 

O presente projeto de lei tem por objetivo instituir o "Dia Estadual da Advocacia Cearense"  a,
ser celebrado anualmente no dia 4 de julho, como uma homenagem merecida à advocacia
cearense e ao Instituto dos Advogados do Ceará (IAC)  instituição que tem desempenhado um,
papel crucial na promoção da cultura jurídica em nosso Estado.

Com a necessidade crescente de regulamentação da prática da advocacia, que se afirmou como
uma profissão essencial para a realização da justiça, a Ordem dos Advogados do Brasil, seção
Ceará, surgiu em 1933 do seio do Instituto dos Advogados do Ceará (IAC). Esta instituição,
desde sua fundação em 4 de julho de 1931, tem desempenhado um papel crucial na promoção da
cultura jurídica em nosso Estado.

O IAC, fundado em 4 de julho de 1931, representa um marco histórico na trajetória da advocacia
cearense. Sua fundação, liderada pelos advogados visionários Edgar Cavalcante de Arruda,
Eduardo Girão e Dolor Barreira, ocorreu em um período de efervescência política e institucional
no Brasil, durante a revolução que levou Getúlio Vargas ao poder. Desde então, o IAC tem sido
um bastião da inteligência jurídica no Ceará, promovendo debates e teses que se tornaram
referência, inclusive no contexto do fim do regime escravocrata, um tema vital para a história do
nosso país.

O IAC, modelado pela experiência do Instituto dos Advogados Brasileiros (IAB) no Rio de
Janeiro, contribuiu significativamente para o desenvolvimento do pensamento jurídico cearense.
As discussões

realizadas em suas dependências, inspiradas nos princípios da liberdade, justiça e igualdade,
moldaram o entendimento sobre o estatuto jurídico da escravidão, sendo uma fonte valiosa de
conhecimento até os dias de hoje.

Nos tempos contemporâneos, o IAC continua a desempenhar um papel vital na promoção do
conhecimento jurídico em nosso Estado. A instituição serve como um fórum aberto para debates
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e discussões, abraçando diversas correntes do pensamento jurídico cearense. Seu compromisso
com a pluralidade ideológica e a riqueza intelectual é evidente, congregando as melhores mentes
do direito, filosofia do direito e ciências políticas do Ceará.

Assim, instituir o "Dia Estadual da Advocacia Cearense" não é apenas uma forma de
homenagear uma instituição centenária, mas também de reconhecer a importância da advocacia
como um pilar fundamental de nossa sociedade. Valorizar e destacar a contribuição dos
advogados e advogadas cearenses para a construção de uma sociedade justa, equitativa e
democrática é um gesto de respeito não apenas para com esses profissionais, mas também para
com todos os cidadãos que se beneficiam do trabalho incansável da advocacia na defesa de seus
direitos e na promoção da justiça.

Nesse contexto, o "Dia Estadual da Advocacia Cearense" se revela não apenas como uma
celebração simbólica, mas como um reconhecimento público do papel vital desempenhado pelos
advogados e advogadas em nossa sociedade. Portanto, este projeto de lei se apresenta como uma
medida justa e necessária, que visa honrar a advocacia cearense, seu legado histórico e seu
impacto contínuo na construção de um Ceará mais justo e inclusivo para todos os seus cidadãos.

 

O parecer técnico, sob os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação
legislativa do presente projeto, foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa Legislativa,
que em sua análise concluiu com PARECER FAVORÁVEL constatando que o mesmo se encontra em
perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos
artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 200, inciso II, alínea “b”,
e 209, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativ  do Estado do Ceará (Resolução 751 dea
14/12/2022, alterada pela Resolução nº 754, de 02/03/2023).

 

II- VOTO DO RELATOR

 

Prestadas as breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade ao
Projeto de Lei   nº 1049/2023 de autoria do Deputado Lucinildo Frota.

Conforme expressa previsão do Regimento Interno, no seu art. 101, §1º, Incisos I e II, compete a
Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

Art. 101. Antes da deliberação do Plenário, ou quando este for dispensado, as proposições,
exceto os requerimentos, dependem de manifestação das comissões a que a matéria estiver
afeta, cabendo:

§ 1.º À Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

I – em caráter preliminar, o exame de sua admissibilidade, no todo ou em parte, sob os aspectos
da constitucionalidade, legalidade, juridicidade regimentalidade e de técnica de redação
legislativa;

II – pronunciar-se sobre o mérito de proposições quando a matéria não tramitar em outras
comissões;

Dito isto, após análise ao Projeto retromencionado, bem como, o estudo técnico apresentado pela
Procuradoria desta Casa, verificamos que a proposição em análise, simplesmente se destina a criar data
comemorativa, sem instituir   feriado, outras consequências ou ônus ao erário, sendo assim, não impõe
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nenhum tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos
Poderes, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Ainda, é necessário ressaltar que a Constituição Estadual não condiciona ao Governador a iniciativa sobre
a matéria em tela, dessa forma, a mesma não invadiu a competência do Poder Executivo, e não
desrespeitou o princípio da tripartição dos poderes estabelecidos nas Cartas Magnas Federal e Estadual.

Quanto ao mérito, segundo o próprio autor descreve na justificativa apresentada:

“Assim, instituir o "Dia Estadual da Advocacia Cearense" não é apenas uma forma de
homenagear uma instituição centenária, mas também de reconhecer a importância da advocacia
como um pilar fundamental de nossa sociedade. Valorizar e destacar a contribuição dos
advogados e advogadas cearenses para a construção de uma sociedade justa, equitativa e
democrática é um gesto de respeito não apenas para com esses profissionais, mas também para
com todos os cidadãos que se beneficiam do trabalho incansável da advocacia na defesa de seus
direitos e na promoção da justiça”.

Diante do exposto, apresentamos  ao Projeto de Lei Nº 1049/23, de autoriaPARECER FAVORÁVEL
do deputado Lucinildo Frota, pois, constatamos não haver impedimentos constitucionais e regimentais
que impeçam a sua regular e regimental tramitação nesta Casa Legislativa, bem como em virtude da
relevância da matéria.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E SETENTA E QUATRO

INSTITUI O DIA ESTADUAL DA ADVOCACIA
CEARENSE.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do
Estado do Ceará, o Dia Estadual da Advocacia Cearense, a ser celebrado em todo território estadual no
dia 4 de julho de cada ano.

§ 1.0 O dia 4 de julho é referência à fundação da entidade mais longeva da área da
advocacia cearense, o Instituto de Advogados do Ceará — IAC, destacando a importância histórica e
cultural dessa profissão para o Estado.

§ 2.° Com a instituição do Dia Estadual da Advocacia Cearense, faz-se um marco no
Calendário Oficial de Eventos e Datas. Comemorativas do Estado do Ceará para destacar a luta
contínua dos advogados e das advogadas cearenses pela justiça, equidade e defesa dos direitos
fundamentais dos cidadãos.

Art. 2.° O Dia Estadual da Advocacia Cearense tem como objetivos:
1 — valorizar e homenagear a advocacia cearense, ressaltando a importância da proteção das

prerrogativas dos profissionais do Direito, reconhecendo o papel fundamental que desempenham na
promoção da justiça e na defesa dos direitos dos cidadãos;

II — divulgar as garantias asseguradas para o pleno exercício da advocacia, promovendo o
conhecimento e a compreensão das normativas que respaldam o trabalho dos advogados e das
advogadas no Estado do Ceará;

III — estimular e divulgar os instrumentos para denúncia de desrespeito aos direitos e às
prerrogativas da advocacia, garantindo um ambiente profissional respeitoso e ético para todos os
advogados e todas as advogadas;

IV — estimular e fortalecer campanhas educativas em defesa das prerrogativas da
advocacia, promovendo a conscientização da sociedade sobre a importância do respeito aos
profissionais do Direito e à integridade de seu trabalho;

V -- conscientizar a sociedade de que as prerrogativas são fundamentais para a
independência e autonomia da advocacia, garantindo aos seus representados o acesso à justiça, os
direitos humanos, a preservação do Estado Democrático de Direito, a democracia e a cidadania;
promovendo, assim, uma sociedade mais justa, equitativa e democrática para todos os cidadãos
cearenses.

Art. 3.° E(~ Lei entrar em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DIk\4SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

20 de dezembro de 21

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE

Autógrafo de Lei número trezentos e setenta e quatro 1
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a.
ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. OSMAR BAQUn’
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. JULIANA LUCENA
1 ~a SECRETÁRIA (em exercício)
DEP. JOÃO JAIME
2.° SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES

~30 SECRETÁRIO (em exercício)

DEP. EMILIA PESSOA
4a SECRETÁRIA (em exercício)

Autógrafo de Lei número trezentos e setenta e quatro 2
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LEI Nº18.681, de 02 de janeiro de 2024.
(Autoria: Marcos Sobreira)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DO CORRETOR DE SEGUROS.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual do Corretor de Seguros, a ser comemorado anualmente no dia 12 de outubro.
Art. 2.º O Dia Estadual do Corretor de Seguros tem como objetivo reconhecer a importância e o papel fundamental dos corretores de seguros no

desenvolvimento e na segurança econômica do Estado do Ceará.
Art. 3.º Na data estabelecida no art. 1.º desta Lei, poderão ser realizadas atividades comemorativas, palestras, cursos e eventos que promovam o

aperfeiçoamento profissional dos corretores de seguros, bem como a divulgação da importância do seguro como instrumento de proteção financeira.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de janeiro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.682, de 02 de janeiro de 2024.
(Autoria: Juliana Lucena)

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DA MATERNIDADE ATÍPICA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Semana Estadual da Maternidade Atípica, a ser comemorada anualmente na terceira semana de maio.
Parágrafo único. A Semana de que se trata esta Lei tem como objetivo incentivar a promoção de atividades voltadas à integração da maternidade atípica.
Art. 2.º Por ocasião da Semana Estadual da Maternidade Atípica, o Poder Público poderá, em parceria com as entidades, as associações e os grupos

socialmente envolvidos com a causa, promover campanhas, pesquisas e outras atividades.
Art. 3.º A Semana Estadual da Maternidade Atípica passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de janeiro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.683, de 02 de janeiro de 2024.
(Autoria: Lucinildo Frota)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DA ADVOCACIA CEARENSE.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual da Advocacia Cearense, a ser

celebrado em todo território estadual no dia 4 de julho de cada ano.
§ 1.º O dia 4 de julho é referência à fundação da entidade mais longeva da área da advocacia cearense, o Instituto de Advogados do Ceará – IAC,

destacando a importância histórica e cultural dessa profissão para o Estado.
§ 2.º Com a instituição do Dia Estadual da Advocacia Cearense, faz-se um marco no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado

do Ceará para destacar a luta contínua dos advogados e das advogadas cearenses pela justiça, equidade e defesa dos direitos fundamentais dos cidadãos.
Art. 2.º O Dia Estadual da Advocacia Cearense tem como objetivos:
I – valorizar e homenagear a advocacia cearense, ressaltando a importância da proteção das prerrogativas dos profissionais do Direito, reconhecendo

o papel fundamental que desempenham na promoção da justiça e na defesa dos direitos dos cidadãos;
II – divulgar as garantias asseguradas para o pleno exercício da advocacia, promovendo o conhecimento e a compreensão das normativas que

respaldam o trabalho dos advogados e das advogadas no Estado do Ceará;
III – estimular e divulgar os instrumentos para denúncia de desrespeito aos direitos e às prerrogativas da advocacia, garantindo um ambiente profissional

respeitoso e ético para todos os advogados e todas as advogadas;
IV – estimular e fortalecer campanhas educativas em defesa das prerrogativas da advocacia, promovendo a conscientização da sociedade sobre a

importância do respeito aos profissionais do Direito e à integridade de seu trabalho;
V – conscientizar a sociedade de que as prerrogativas são fundamentais para a independência e autonomia da advocacia, garantindo aos seus

representados o acesso à justiça, os direitos humanos, a preservação do Estado Democrático de Direito, a democracia e a cidadania; promovendo, assim,
uma sociedade mais justa, equitativa e democrática para todos os cidadãos cearenses.

Art. 3.º Esta Lei entrar em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de janeiro de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.684, de 02 de janeiro de 2024.
(Autoria: Guilherme Sampaio)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DO VENDEDOR AMBULANTE.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual do Vendedor Ambulante, a ser comemorado anualmente em 18 de agosto.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de janeiro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.685, de 02 de janeiro de 2024.
(Autoria: Larissa Gaspar)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
DO MUNICÍPIO DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Considera de Utilidade Pública Estadual a APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais do Município de Deputado Irapuan

Pinheiro, entidade civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ com o n.º 05.236.276/0001-97, com sede e foro no Município de Deputado Irapuan Pinheiro.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 02 de janeiro de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.686, de 02 de janeiro de 2024.
(Autoria: Felipe Mota)

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DO AGRONEGÓCIO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Semana Estadual do Agronegócio, a ser comemorada anualmente a partir do dia 25 do mês de fevereiro, considerado o Dia

Nacional do Agronegócio.
Art. 2.º A Semana Estadual do Agronegócio tem como objetivos:
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